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RESUMO: Este artigo analisa a formação de alunos do Ensino Fundamental – Anos Finais, através 

das aulas de história com foco em habilidades e competências da BNCC. O estudo centraliza-se 
nas temáticas do 8º ano, essenciais para a compreensão da sociedade capitalista, buscando 

entender como a metodologia de habilidades e competências se alinha aos objetivos da Agenda 

2030. A análise da metodologia aplicada aos conteúdos de história contemporânea e sua relação 
com a Agenda 2030, visa elucidar o tipo de formação proposto. A pesquisa utiliza o materialismo 

histórico-dialético como instrumento lógico para a compreensão dos processos educacionais nos 

tempos atuais. 
 
 

PALAVRAS-CHAVE: Base Nacional Comum Curricular; Ensino de História; Agenda 2030. 

 

NATIONAL COMMON CURRICULAR BASIS IN HISTORY AND THE 
2030 AGENDA 

 
ABSTRACT:   This article analyzes the formation of 8th grade students in elementary school II, 

through history classes focusing on skills and BNCC’s competencies. The study focuses on 8th 
grade themes, essential for understanding capitalist society, seeking to understand how the skills 

and competencies methodology aligns with the objectives of 2030 Agenda. The analysis of the  

methodology applied to contemporary history content and its relationship with 2030 Agenda aims 
to elucidate the type of education proposed. The research uses historical-dialectical materialism 

as a logical instrument for understanding educational processes in current times.
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1 INTRODUÇÃO 
 

A educação, em sua essência, deve primar pela transmissão sistemática do 

conhecimento histórico acumulado pela humanidade, fomentando uma formação 

humanística. A História, enquanto disciplina escolar, desempenha papel 

fundamental na construção de uma visão de mundo crítica e na compreensão da 

realidade social. A ausência de uma abordagem sistemática e rigorosa dos 

conteúdos históricos acarreta um processo de desumanização, que, por sua vez, 

abre espaço para a manipulação ideológica e a dominação de classes. 

No Brasil, utiliza-se, como documento normatizador para a educação a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que traz, em sua definição, práticas 

educativas com base no desenvolvimento de competências, no sentido de 

mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolução do surgimento de 

questões complexas do cotidiano, para exercício da cidadania e atuação no mundo 

do trabalho (Brasil, 2018). A BNCC fundamenta-se pedagogicamente nos 

princípios do “aprender a aprender” que tem como principal objetivo a formação 

de indivíduos com habilidades e competências para lidar com os desafios do 

cotidiano, próprios do século XXI.  

As aprendizagens essenciais têm por finalidade assegurar aos estudantes o 

desenvolvimento de dez competências gerais que resumem o direito de 

aprendizagem e desenvolvimento (Brasil, 2017). Como afirma Duarte (2001) a 

BNCC preconiza que à escola cabe o papel de prepará-los para aprenderem aquilo 

que deles for exigido no processo das relações sociais capitalistas 

contemporâneas.  Fundamenta-se na potencialização da individualidade, 

vinculada a uma lógica pragmática, utilitarista e reducionista.  

Neste sentido, a BNCC preconiza que os estudantes, durante a educação 

básica, devem adquirir tanto conhecimentos quanto a capacidade de utilizá-los na 
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prática (BRASIL, 2018, p. 12). Isso significa que a BNCC busca resultados de 

forma eficiente e prática, alinhando-se com os objetivos da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas (ONU). As competências gerais da educação 

básica são desenvolvidas e interligadas ao longo das três etapas da educação 

básica, de modo que o conhecimento adquirido contribui para o desenvolvimento 

de habilidades, atitudes e valores, conforme proposto pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 2017). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), embora apresentada como um 

projeto educacional de transformação e centralização curricular, revela-se, em 

análise crítica, como uma continuidade das políticas públicas implementadas na 

década de 1990. Tal constatação decorre da identificação de princípios neoliberais 

subjacentes à sua estrutura, notadamente aqueles delineados no Relatório Delors. 

Ao enfatizar a aquisição de "saberes" e a capacidade de "mobilizá-los e aplicá-los" 

(Brasil, 2018, p. 12), adota uma concepção gerencial e pragmática da educação. 

Essa abordagem, alinhada aos objetivos da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU), prioriza resultados mensuráveis e a formação de 

competências para o mercado de trabalho. 

A Agenda 2030 é fruto do reconhecimento Internacional da importância do 

desenvolvimento sustentável para o crescimento e desenvolvimento das nações. 

Foi criada pelos 193 países membros das Nações Unidas (ONU) em setembro de 

2015 (Brasil, 2016). Consiste em um plano de ação para as pessoas, o planeta e 

a prosperidade, buscando fortalecer a paz universal por meio da liberdade e do 

reconhecimento da necessidade da erradicação da pobreza em todas as suas 

formas e dimensões, principalmente a pobreza extrema, que é o maior desafio 

global e requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2016).  

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, estabelecida pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), compreende 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas correlatas. Essa estrutura 
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ambiciosa baseia-se no legado dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), buscando superar os desafios remanescentes e impulsionar o progresso 

em direção a um futuro mais equitativo e sustentável. Tem como objetivo 

assegurar os direitos humanos universais, promover a igualdade de gênero e o 

empoderamento de mulheres e meninas, e abordar as dimensões interconectadas 

do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental (BRASIL, 2016). 

Em termos concisos, a Agenda 2030 representa um plano de ação abrangente e 

integrado, com o objetivo de erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir a 

prosperidade para todos, em todas as partes do mundo. 

Porém, devemos lembrar que esse tipo de formação, por mais que atenda ao 

perfil de cidadão que se quer para se adequar aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), está ligada à sociedade capitalista, o que resulta em uma 

contradição, porque as competências gerais da educação básica possuem como 

pano de fundo o foco no empreendedorismo, a busca pelo sucesso financeiro. Ou 

seja, é uma educação pautada na competição e na construção de projetos de vida 

individuais que precisam atender às demandas do mercado, promovendo a 

adequação dos indivíduos à sociedade capitalista desigual e seletiva, conforme 

apontam Albuquerque e Zanardi (2021). 

A Base Nacional Comum Curricular, defende em seu discurso as bases 

sociais democráticas e progressistas para formação de cidadãos críticos e 

conscientes. Mas qual seria esse sentido de criticidade que a BNCC de História 

advoga? Que formação o componente de história promove por meio de seus 

conteúdos? Quais são os limites da criticidade que essa formação desenvolve, com 

qual estrutura de mundo dialoga e quais interesses estão presentes em torno 

dessa proposta curricular?  

Neste artigo nos propomos a examinar o processo de formação de 

estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental II, com foco nas aulas de História 

e na aplicação das habilidades e competências preconizadas pela Base Nacional 
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Comum Curricular (BNCC). O objetivo central é analisar como a metodologia 

aplicada aos conteúdos de História contemporânea se relaciona com a Agenda 

2030, visando elucidar o tipo de formação que está sendo proposto. Para alcançar 

esse objetivo, a pesquisa adota o materialismo histórico-dialético como referencial 

teórico e metodológico, buscando compreender os processos educacionais 

contemporâneos a partir de uma perspectiva crítica e contextualizada. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

Os fundamentos e procedimentos presentes na Base Nacional Comum 

Curricular formam um compilado de ações que se alinham aos interesses da 

Agenda 2030 e aos preceitos do desenvolvimento sustentável. Este conceito surgiu 

no contexto da crise mundial dos anos 1970, decorrente, de acordo com os debates 

da época, da ineficiência no modo de gestão dos recursos naturais e do uso 

excessivo para atender às necessidades do presente sem considerar as gerações 

futuras. 

Naquele período Ignay Sachs elaborou o termo “ecodesenvolvimento” que 

consiste basicamente em uma proposta de crescimento econômico sem a 

destruição do meio ambiente. Ele defendeu a busca por um equilíbrio entre os 

objetivos sociais e econômicos, por meio de uma gestão ecologicamente prudente 

dos recursos e do ambiente. Defendeu que o crescimento deve ser puxado pelo 

emprego, com a capacidade de avançar em busca de um desenvolvimento 

includente, sustentável e sustentado nas três dimensões de desenvolvimento 

social, ambiental e econômico (Sachs, 2008).  

O desenvolvimento sustentável é recomendado mundialmente e de forma 

acentuada pelos Organismos Multilaterais aos países “menos desenvolvidos”.  O 

objetivo principal é mitigar o desequilíbrio na produção e o aumento da pobreza 

entre as gerações presentes e futuras, o que poderia prejudicar a produção de 

mais-valia, essencial para o sistema capitalista. No entanto, é crucial reconhecer 
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que a preocupação com a redução da pobreza não se baseia em motivações 

puramente humanitárias, mas sim em considerações econômicas (Shiroma; 

Zanardini, 2020). 

A preocupação com a pobreza nada mais é do que uma ação preventiva dos 

blocos no poder para tentar evitar uma irrupção social. A busca pela melhoria está 

no nível de vida dos pobres em termos de aumento de alimentação, renda real, 

serviços educacionais e de saúde, saneamento e abastecimento de água etc. Tem 

como função reduzir a pobreza absoluta com o objetivo de diminuir a exaustão de 

recursos, a degradação ambiental, a disrupção cultural e a instabilidade social, 

ou seja: o que se quer é evitar uma revolução que acabe com o sistema capitalista 

(Baroni, 1992). 

A agenda 2030, em relação à educação, defende que já foram obtidos 

avanços nas últimas décadas das metas previstas pela Declaração Mundial de 

Educação para Todos, em Jomtien (Tailândia), no ano de 1991, mas que ainda 

existem metas que precisam ser atingidas. Para isso é necessário propor uma 

educação que seja inclusiva, equitativa, de qualidade, com a promoção de 

oportunidades de aprendizagens no decorrer da vida das pessoas, entendendo que 

essa proposta de educação seria essencial para a promoção da paz, da tolerância, 

da realização humana e do desenvolvimento sustentável (Shiroma; Zanardini, 

2020).  

O conjunto de valores recomendados pelo documento mostram a 

necessidade de uma educação que valorize competências socioemocionais, como 

flexibilidade, resiliência, tolerância, criatividade, proatividade, questões que 

também estão presentes no relatório Delors1. Pautam-se na agenda pós-moderna, 

 
1 O Relatório Delors intitulado Educação: Um Tesouro a Descobrir, foi elaborado pela Comissão 

Internacional sobre a Educação para o Século XXI, presidida por Jacques Delors e publicado pela 

UNESCO em 1996. Este documento apresenta concepções a respeito da educação, com base no 

entendimento de que é uma ferramenta para o desenvolvimento humano e social. Destaca que a 
educação deve ser um processo contínuo, adaptando-se às mudanças sociais e tecnológicas, e 

enfatiza a importância de políticas educacionais que promovam a equidade, a qualidade e a 
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onde se tem o reconhecimento da subjetividade e a negação de conflitos, 

advogando um respeito à diversidade, à valorização das questões identitárias em 

abstrato, sem considerar os processos e relações que historicamente produzem e 

reproduzem os conceitos, pré-conceitos, ideias, ideologias, hierarquias, opressão, 

exploração e exclusão social (Shiroma; Zanardini, 2020).  

Fazem referência à violência, ao perigo da guerra, propondo uma “educação 

para paz”, porém mostram “pessoas vulneráveis”, “marginalizadas”, referindo-se 

a essas questões como atributos pessoais, sem levar em consideração a ordem 

social que acaba mantendo a vulnerabilidade e a marginalização (Shiroma; 

Zanardini, 2020).  

A proposta educacional delineada na Agenda retoma diretrizes já indicadas 

pelos reformadores no início da década de 1990, caracterizando-se por uma 

reforma de natureza incremental, pautada na promoção da colaboração mútua 

como meio de garantir o acesso à educação inclusiva e equitativa. Ressalta-se, 

nesse contexto, a centralidade atribuída à educação como eixo estruturante para 

o desenvolvimento sustentável. Embora apresentada como uma proposta de 

alcance universal, a Agenda revela uma orientação prioritária voltada aos países 

em desenvolvimento. Ademais, enfatiza-se a necessidade de que a agenda global 

da educação promova o diálogo intercultural e o respeito à diversidade — seja ela 

cultural, religiosa ou linguística —, elementos considerados essenciais para a 

promoção da coesão social e da justiça (Shiroma; Zanardini, 2020). 

Complementarmente, a Agenda incorpora a premissa de que os sistemas 

educacionais devem ser responsivos às transformações aceleradas do mercado de 

trabalho, exigindo uma reconfiguração curricular orientada à geração de 

aprendizagens consideradas relevantes, eficazes e de qualidade. Tal 

reconfiguração busca fomentar não apenas a aquisição de competências 

 
inclusão. A obra tornou-se uma referência para debates e formulações de políticas educacionais 

em todo o mundo. 
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fundamentais — como a alfabetização e o domínio da matemática —, mas também 

o desenvolvimento de habilidades cognitivas superiores, analíticas, de resolução 

de problemas, bem como competências interpessoais e sociais. Nesse escopo, 

enfatiza-se a formação de sujeitos curiosos, resilientes e criativos, capazes de se 

adaptar a contextos diversos e de mobilizar, ao longo de suas trajetórias, saberes 

e competências flexíveis exigidas pela lógica do mundo capitalista contemporâneo 

(Shiroma; Zanardini, 2020). 

A Agenda vincula a educação à prevenção da marginalização social desde a 

primeira infância, partindo do pressuposto de que o investimento em crianças em 

contextos de vulnerabilidade promove retornos sociais e econômicos no longo 

prazo. Concomitantemente, evidencia-se a centralidade atribuída aos mecanismos 

de monitoramento e avaliação dos sistemas educacionais, pautados na 

mensuração de resultados e na elaboração de rankings, o que revela a adoção de 

uma lógica meritocrática e competitiva no âmbito educacional (Shiroma; 

Zanardini, 2020). 

Tais diretrizes estão estreitamente vinculadas às críticas contemporâneas 

dirigidas à escola pública, frequentemente acusada de estar defasada diante das 

demandas da chamada geração hiperconectada. Segundo essa perspectiva, a 

escola precisaria abandonar seu papel reflexivo e formativo em favor de uma lógica 

instrumental, centrada na transmissão de informações fragmentadas e na 

preparação técnica voltada ao mercado de trabalho. Nesse contexto, ganha força 

a ideia de que a escola deve ser convertida em um centro de profissionalização, 

ajustando-se às exigências do sistema produtivo capitalista e à lógica da 

empregabilidade imediata (Sepúlveda, 2021). 

Observa-se que documentos normativos nacionais, como a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), alinham-se às diretrizes globais ao adotarem um 

discurso aparentemente progressista e modernizador. A BNCC propõe um 

conjunto de habilidades e competências a serem desenvolvidas ao longo da 
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trajetória escolar, sustentando a ideia de que essas promovem o pensamento 

crítico, especialmente por meio do trabalho com interpretação de textos. No 

entanto, tal discurso é permeado por contradições: conceitos como autonomia, 

experiência, diversidade e subjetividade são incorporados de forma 

instrumentalizada, moldando-se a partir de uma lógica que atende aos interesses 

neoliberais. Assim, a formação proposta distancia-se de uma perspectiva 

emancipatória e aproxima-se da formação de sujeitos adaptáveis às exigências do 

mercado, em consonância com a racionalidade técnico-utilitarista que 

fundamenta tanto a Agenda global quanto a BNCC (Sepúlveda, 2021). 

 

De forma prosaica, mas também ardilosa, a singularidade da experiência, 

a subjetividade e a diversidade foram sendo corrompidas de seus 
significados que expressam a condição humana e foram sendo 

ressignificadas para o mercado. O que vale no mundo é ser diferente, no 

sentido de distanciar-se do outro como um igual de direitos, e 
subcategorizar quem pode e quem não pode acessá-los, pautando-se na 

ideia de que, à medida que me esforço verdadeiramente, posso garantir 

meu sucesso pessoal à revelia das questões sociais (Sepúlveda, 2021, p. 
198). 

 

 

A lógica utilitarista que orienta tanto as diretrizes globais quanto os 

documentos curriculares nacionais resulta na hierarquização dos componentes 

curriculares, atribuindo à disciplina de História um papel secundário, 

frequentemente como ciência auxiliar da Língua Portuguesa e da Matemática. Tal 

desvalorização reflete as diretrizes da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e de seu Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos (PISA), que priorizam áreas consideradas estratégicas para a 

competitividade econômica — como Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e 

Inovação Tecnológica. No contexto brasileiro, essa orientação foi reforçada pelo 

“Movimento Todos Pela Base”, que promove a adoção de modelos educacionais 

alinhados aos interesses dos países membros que implementam tais diretrizes 

(Sepúlveda, 2021). 
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Nesse cenário, a BNCC consolida-se como um projeto educacional que 

instrumentaliza o aparato estatal para legitimar uma concepção de mundo em que 

o sujeito é gradativamente destituído de seus direitos fundamentais. Ao flexibilizar 

a compreensão da educação como um direito social universal e inalienável, a Base 

contribui para o avanço de uma lógica privatizante que transforma a educação em 

mercadoria. Essa dinâmica evidencia o predomínio crescente do setor privado nas 

políticas educacionais, orientado por interesses lucrativos e por uma 

racionalidade empresarial que esvazia o papel social da escola pública. 

Com isso, a escola pública, historicamente marcada por seu compromisso 

com a formação cidadã e com a promoção da igualdade, passa a ser submetida às 

normas e práticas do mercado, perdendo gradualmente sua identidade pública. O 

Estado, por sua vez, sustenta um discurso de equidade e inclusão, mas atua, na 

prática, sob uma lógica de falsa meritocracia e liberdade de mercado, reforçando 

desigualdades estruturais e fragilizando ainda mais o direito à educação de 

qualidade para todos (Sepúlveda, 2021). 

Neste sentido, o projeto educacional proposto pela BNCC tem como objetivo 

central difundir a ideia de que o mais importante na formação escolar é o domínio 

de técnicas, o saber fazer e a obtenção de resultados mensuráveis. Embora o 

documento afirme valorizar as singularidades e os diferentes modos de 

aprendizagem dos estudantes, essa valorização é meramente discursiva. Na 

prática, a BNCC impõe uma lógica padronizada que estimula a competitividade 

entre os alunos e transfere a eles a responsabilidade pelo próprio sucesso ou 

fracasso escolar, desconsiderando as desigualdades sociais e estruturais que 

interferem no processo de aprendizagem (Sepúlveda, 2021). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) emerge, assim, como reflexo 

direto dos interesses privados que se impuseram sobre a política pública por meio 

da mobilização de recursos materiais, da produção de um discurso técnico-

científico legitimador, da influência midiática e da articulação de redes formais e 
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informais. Esses elementos sustentam o chamado consenso filantrópico, que 

opera para estabelecer uma educação funcional aos interesses do mercado, 

despolitizando o debate educacional e afastando-o de uma perspectiva crítica e 

emancipatória. 

Dessa forma, pode-se concluir que tanto a Agenda 2030 quanto a BNCC, 

embora revestidas de um discurso progressista e inclusivo, articulam-se a partir 

de uma racionalidade neoliberal que visa adaptar a educação às demandas do 

capitalismo global. A retórica da equidade, da sustentabilidade e do 

desenvolvimento humano, presente nesses documentos, mascaram a 

transferência de responsabilidades do Estado para o setor privado e reforça um 

modelo de educação voltado para a formação de sujeitos aptos ao mercado, e não 

para a construção de uma sociedade justa, crítica e verdadeiramente democrática. 

 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Em continuidade à análise crítica da BNCC, sobretudo suas implicações 

para o ensino de História, e de sua articulação com os princípios neoliberais 

presentes na Agenda 2030, optamos por uma abordagem qualitativa e 

bibliográfica, sustentada na perspectiva teórico-metodológica do materialismo 

histórico-dialético. Este método revela-se o mais adequado para a compreensão 

das determinações históricas, ideológicas e estruturais que conformam as 

políticas educacionais analisadas, permitindo-nos desvelar as finalidades 

hegemônicas que orientam tais propostas, bem como os impactos do 

neoliberalismo na formação dos sujeitos conforme os interesses do capital. 

Conforme Marx e Engels (2010), as ideias dominantes de cada época 

são, em essência, as ideias da classe dominante. Essas ideias, ao se 

naturalizarem, tornam-se parte do senso comum, obscurecendo os antagonismos 

de classe e os conflitos históricos. Para compreender essa dinâmica, é 

fundamental entender a gênese das relações sociais, especialmente a transição do 
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modo de produção feudal para o capitalista, que, longe de superar os 

antagonismos sociais, os reconfigura em novas formas de opressão e exploração. 

Como afirmam os autores: “Entretanto, a nossa época, a época da burguesia, 

caracteriza-se por ter simplificado os antagonismos de classes. A sociedade divide-

se cada vez mais em dois campos opostos, em duas grandes classes em confronto 

direto: a burguesia e o proletariado” (p. 21). 

Nesse sentido, o materialismo histórico-dialético nos permite interpretar 

a educação como um campo de disputa, no qual os interesses da burguesia se 

manifestam por meio de políticas curriculares que visam manter sua hegemonia. 

A BNCC, ao incorporar os objetivos da Agenda 2030 sob a retórica do 

desenvolvimento sustentável, da equidade e da formação por competências, atua 

como um mecanismo de reprodução da ideologia dominante, ao mesmo tempo em 

que esvazia o potencial crítico e emancipador da educação. 

Com base nesse referencial teórico, a presente pesquisa analisa, 

especificamente, a proposta curricular do 8º ano do Ensino Fundamental contida 

na BNCC de História, em diálogo com os objetivos e metas da Agenda 2030. O foco 

recai sobre a metodologia adotada – centrada em habilidades e competências – e 

sobre o tipo de formação que ela propõe. Buscamos compreender como essas 

diretrizes se articulam à lógica neoliberal e quais concepções de sujeito, 

conhecimento e sociedade estão sendo promovidas por meio desses documentos. 

Assim, o método materialista histórico-dialético torna-se um 

instrumento fundamental de análise crítica da realidade educacional, permitindo 

compreender a materialidade das relações sociais que estruturam o currículo e 

desvelar os mecanismos ideológicos que moldam a educação de acordo com os 

interesses da classe dominante. Ao investigar as conexões entre a BNCC e a 

Agenda 2030, buscamos evidenciar não apenas as aparências do discurso oficial, 

mas suas determinações históricas e políticas, visando contribuir para uma 

reflexão crítica sobre o presente e os rumos da educação pública brasileira. 
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4 RESULTADOS  

 

A proposta da BNCC para o 8º ano do Ensino Fundamental, na unidade 

temática "O mundo contemporâneo: o Antigo Regime em crise", apresenta uma 

abordagem que parte do presente para interpretar o passado, promovendo a 

legitimação das estruturas sociais atuais como resultado de processos históricos 

específicos. A seleção de habilidades e objetos de conhecimento evidencia uma 

progressão intencional, conduzindo o estudante à compreensão de que a 

sociedade capitalista contemporânea é fruto da superação do Antigo Regime. 

A habilidade EF08HI01 introduz os fundamentos do Iluminismo e do 

Liberalismo, destacando suas contribuições para a organização política e social 

do mundo moderno. Ao relacionar essas correntes de pensamento com a 

contemporaneidade, busca-se revelar as raízes intelectuais das instituições e 

valores predominantes. Em continuidade, EF08HI02 aprofunda essa discussão ao 

analisar as Revoluções Inglesas como experiências históricas concretas em que os 

ideais liberais desafiaram o absolutismo, abrindo caminho para transformações 

políticas significativas. 

EF08HI03 insere a dimensão econômica ao abordar a Revolução Industrial, 

enfocando as mudanças nos modos de produção, circulação de pessoas, bens e 

culturas. Com isso, o estudante passa a compreender as bases materiais da 

sociedade capitalista. A habilidade EF08HI04 amplia essa análise ao explorar a 

Revolução Francesa e seus desdobramentos, evidenciando as rupturas políticas e 

sociais que reconfiguraram a Europa e influenciaram o cenário político global. Já 

EF08HI05 estabelece conexões entre os processos globais e a realidade local por 

meio do estudo das rebeliões na América Portuguesa, permitindo ao estudante 

reconhecer a interdependência entre acontecimentos históricos em diferentes 

contextos. 
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Ao articular essas habilidades, a BNCC propõe um percurso formativo que 

favorece a compreensão das formas de governo, da concentração de poder e de 

suas implicações nas estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais. Dessa 

forma, ao refletir sobre os fundamentos do mundo contemporâneo por meio do 

estudo do Iluminismo, do Liberalismo, das Revoluções Inglesa, Francesa e 

Industrial, bem como das lutas coloniais na América Portuguesa, o estudante é 

conduzido a reconhecer a historicidade das condições atuais e a desenvolver uma 

postura crítica frente à realidade, capacitando-se para uma atuação mais 

consciente na sociedade. 

Entretanto, uma leitura crítica da proposta revela tensões subjacentes à 

articulação apresentada. Ao enfatizar a superação do Antigo Regime como um 

processo linear e progressivo, impulsionado pelos ideais iluministas e liberais 

(EF08HI01, EF08HI02), corre-se o risco de reforçar a legitimação da ordem 

capitalista contemporânea como desdobramento necessário e positivo desses 

eventos históricos. Quando a compreensão da realidade atual é construída 

majoritariamente a partir da ótica desses referenciais — como ocorre na 

abordagem das Revoluções Inglesa, Francesa e Industrial (EF08HI02, EF08HI03, 

EF08HI04), bem como das revoltas na América Portuguesa (EF08HI05) —, a 

formação do aluno tende a ser orientada por uma visão teleológica e eurocêntrica 

da história. Nesse sentido, a capacidade de "posicionar-se e intervir na sociedade 

atual", embora valorizada nos documentos curriculares, pode acabar sendo 

restringida a formas de atuação compatíveis com os valores do liberalismo, do 

progresso técnico e da racionalidade econômica, limitando o desenvolvimento de 

uma consciência crítica efetivamente emancipada. 

Essa abordagem corre o risco de conformar um ensino de história que 

atende aos interesses do grupo dominante na sociedade capitalista 

contemporânea, perpetuando uma visão de mundo moldada pelas ideias que 

historicamente sustentaram a ascensão desse sistema. Ao formar indivíduos que 
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veem e entendem o presente unicamente através da "lupa" das ideias iluministas 

e liberais, outras perspectivas e críticas estruturais podem ser marginalizadas.  

A menção à Agenda 2030, sugerindo um alinhamento com essa visão, 

levanta um debate sobre a neutralidade e os possíveis vieses ideológicos 

subjacentes à proposta pedagógica, demandando uma análise mais aprofundada 

das diferentes perspectivas e das complexas relações de poder que moldaram e 

continuam a influenciar o "mundo contemporâneo". 

 
 

Nestes Objetivos e metas, estamos estabelecendo uma visão extremamente 

ambiciosa e transformadora. Antevemos um mundo livre da pobreza, fome, 
doença e privação, onde toda a vida possa prosperar. Antevemos um 

mundo livre do medo e da violência. Um mundo com alfabetização 

universal. Um mundo com o acesso equitativo e universal à educação de 

qualidade em todos os níveis, aos cuidados de saúde e proteção social, onde 
o bem-estar físico, mental e social sejam assegurados. Um mundo em que 

reafirmamos os nossos compromissos relativos ao direito humano à água 

potável e ao saneamento e onde haja uma melhor higiene; e onde o 
alimento seja suficiente, seguro, acessível e nutritivo. Um mundo onde o 

meio ambiente humano seja seguro, resiliente e sustentável, e onde exista 

acesso universal à energia de custo razoável, confiável e sustentável (Brasil, 
2016, p. 3). 

 
 

A Agenda 2030 propõe-se a enfrentar desafios sociais contemporâneos como 

pobreza, fome, doenças, privação e insegurança, por meio de metas que incluem 

a alfabetização universal, o acesso equitativo à educação de qualidade, a saúde 

pública e a proteção social. No entanto, uma análise crítica evidencia uma 

contradição fundamental: tais problemas podem ser compreendidos como 

expressões de uma estrutura social, política e econômica historicamente 

configurada a partir dos princípios iluministas e liberais. Assim, ao buscar 

soluções dentro do próprio arcabouço que contribuiu para a produção dessas 

desigualdades, a proposta levanta uma questão central: seriam eficazes as 

ferramentas conceituais e institucionais oriundas dessa lógica para enfrentar 

suas consequências, ou seria necessário repensar as bases estruturais do sistema 

vigente? 
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Essa visão, presente na Agenda 2030, não é recente; está estabelecida desde 

a década de 1990. O relatório Delors, na parte em que trata sobre o crescimento 

econômico e desenvolvimento humano, apresenta uma ideia semelhante à da 

citação acima: 

 
Assim, o PNUD propôs, desde o seu primeiro Relatório sobre o 

Desenvolvimento Humano, em 1990, que o bem-estar humano fosse 

considerado como a finalidade do desenvolvimento, sublinhando a 

gravidade e amplitude dos fenômenos de pobreza no mundo. Os 
indicadores do desenvolvimento não deveriam limitar-se, apenas, ao 

rendimento por habitante, mas compreender também dados relativos à 

saúde (incluindo as taxas de mortalidade infantil), alimentação e nutrição, 
acesso à água potável, educação e ambiente. É preciso considerar, ainda, 

a equidade e igualdade entre os diferentes grupos sociais e entre sexos, 

bem como o grau de participação democrática. Por outro lado, a noção de 
“sustentabilidade” vem completar a do desenvolvimento humano, ao pôr-

se em relevo a viabilidade, a longo prazo, do processo de desenvolvimento, 

a melhoria das condições de existência das futuras gerações, assim como 
o respeito aos meios naturais de que depende a vida na Terra. É posta em 

causa a tendência para o aumento das despesas militares, tanto nos países 

em desenvolvimento como nos países desenvolvidos, na medida em que 
este aumento se faz à custa de outros investimentos mais propícios a criar 

bem-estar humano (Delors, 1998, p. 80-81). 

 

 

A partir da citação acima, podemos perceber que as ideias iluministas e 

liberais, que moldaram o sistema atual, continuam sendo legitimadas em nossa 

sociedade por meio de conceitos como participação democrática, equidade, 

igualdade, sustentabilidade e educação para todos. Esses conceitos são 

apresentados como soluções para as desigualdades sociais e suas consequências, 

que, na realidade, são geradas pelo próprio sistema capitalista, baseado na 

exploração e na desigualdade. 

A unidade temática "Os Processos de Independência nas Américas" abrange 

quatro objetos de conhecimento e contempla nove habilidades. A sexta habilidade 

(EF08HI06) visa aplicar os conceitos de Estado, nação, território, governo e país 

para compreender conflitos e tensões, com foco na Independência dos Estados 

Unidos. 



 

       
Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Estadual do Oeste do Paraná                                                              

 

 

 

 
 

  
 

  
  

  
 

 

Revista Educere Et Educare, Vol. 21, N. 51. Fluxo Contínuo 2026. Ahead of Print. 
DOI: 10.48075/educare.v20i51.35414 

 

P
ág

in
a1

2
1

 

O objeto de conhecimento sobre a Independência na América Espanhola 

está associado a três habilidades: (EF08HI07), (EF08HI08) e (EF08HI09). A 

habilidade (EF08HI07) envolve identificar e contextualizar as especificidades dos 

processos de Independência nas Américas, seus aspectos populacionais e 

territoriais. A habilidade (EF08HI08) propõe o estudo do ideário dos líderes dos 

movimentos e seu papel nas revoluções que levaram à Independência das colônias 

hispano-americanas. Já a habilidade (EF08HI09) se concentra no conhecimento 

das características e dos principais pensadores do panamericanismo. 

A habilidade (EF08HI10) aborda a Revolução de São Domingo, 

reconhecendo-a como um evento singular e um desdobramento da Revolução 

Francesa, e analisa suas implicações, com foco na revolução dos escravizados em 

São Domingo e seus desdobramentos, especialmente no Haiti. A habilidade 

(EF08HI11) examina os protagonismos e a atuação de diferentes grupos sociais e 

étnicos na luta pela Independência no Brasil, na América Espanhola e no Haiti. 

A habilidade (EF08HI12) analisa a organização política e social no Brasil 

entre a chegada da corte portuguesa em 1808 e 1822, identificando os 

desdobramentos dessa organização para a história política do país. A habilidade 

(EF08HI13) busca comparar o processo de Independência em diferentes países 

latino-americanos e as formas de governo adotadas. Por fim, a habilidade 

(EF08HI14) discute a tutela dos indígenas e a participação dos negros na 

sociedade brasileira no final do período colonial, abordando a escravidão, a tutela 

dos egressos da escravidão e a violência sobre as populações indígenas e negras 

no Brasil e nas Américas. 

O desenvolvimento dessa unidade temática contribui para a segunda 

competência da BNCC: compreender a historicidade no tempo e no espaço, 

relacionando acontecimentos e processos de transformação e manutenção das 

estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais. Isso é evidenciado pelos 
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processos de Independência e pelas transformações que eles causaram, além das 

manutenções nas estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais. 

Além disso, a unidade contribui para a quarta competência: identificar 

diferentes interpretações sobre um mesmo contexto histórico, considerando as 

visões de diferentes sujeitos, culturas e povos, e posicionar-se criticamente com 

base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. Ao 

estudar os processos de Independência, o aluno compreende a diversidade dos 

povos envolvidos, reconhecendo as diferenças nas lutas por Independência e a 

participação dos diversos grupos sociais em cada contexto. 

No entanto, a maneira como esses eventos são apresentados conduz o aluno 

a interpretar que as metrópoles, baseadas nas estruturas do Antigo Regime, não 

apenas exploravam as colônias, mas também resistiam à formação das novas 

sociedades liberais. Essa oposição das metrópoles é vista como a principal razão 

das lutas de Independência, com as colônias, ao conquistarem sua autonomia, 

adotando o modelo de sociedade liberal. Dessa forma, o aluno é levado a entender 

que a sociedade do Antigo Regime era intrinsecamente negativa e que a transição 

para a sociedade liberal foi o único caminho possível. Contudo, essa perspectiva 

contribui para a legitimação do modelo social e econômico vigente. Ao enfatizar 

essa narrativa, o desenvolvimento do senso crítico do aluno se limita, uma vez que 

ele não é instigado a refletir sobre o fato de que a estrutura estabelecida após a 

Independência gerou a sociedade atual, com seus próprios desafios. A falta de 

uma análise profunda e a abordagem superficial dos processos históricos 

impedem uma compreensão crítica das causas, consequências e implicações dos 

eventos que moldaram a realidade presente. 

Essas habilidades, juntamente com a segunda e quarta competência, vão 

ao encontro dos requisitos das discussões feitas na fala sobre a visão da agenda, 

e com um dos comprometimentos na parte que fala da nova agenda. 
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8 Antevemos um mundo de respeito universal aos direitos humanos e à 

dignidade humana, ao Estado de Direito, à justiça, à igualdade e a não 

discriminação; ao respeito pela raça, etnia e diversidade cultural; e à 
igualdade de oportunidades que permita a plena satisfação do potencial 

humano e que contribua para a prosperidade compartilhada. Um mundo 

que investe em suas crianças e no qual cada criança cresça livre da 

violência e da exploração. Um mundo em que cada mulher e menina 
desfrute da plena igualdade de gênero e no qual todos os entraves legais, 

sociais e econômicos para seu empoderamento tenham sido removidos. Um 

mundo justo, equitativo, tolerante, aberto e socialmente inclusivo no qual 
as necessidades das pessoas mais vulneráveis sejam atendidas (Brasil, 

2016, p. 3). 

 
 

A citação mostra justamente as ideias iluministas presentes até os dias 

atuais, que também fizeram parte dos movimentos de independência trabalhados 

através das habilidades e objetos de conhecimento tratados na unidade temática 

que atenderam aos requisitos para a aquisição da competência 4. Esta, tem por 

finalidade a capacidade do estudante em identificar interpretações que expressam 

diferentes visões de diferentes sujeitos, culturas e povos, com relação a um mesmo 

contexto histórico. Isso possibilita a formação de sujeitos para o respeito a raça, 

etnia, gênero e diversidade cultural. 

 
36. Comprometemo-nos a promover a compreensão intercultural, a 
tolerância, o respeito mútuo e uma ética de cidadania global e de 

responsabilidade compartilhada. Estamos conscientes da diversidade 

natural e cultural do mundo e reconhecemos que todas as culturas e 
civilizações podem contribuir para o desenvolvimento sustentável, 

constituindo-se como elementos cruciais para tanto (Brasil, 2016, p. 10). 

 

 

A maneira como esses eventos são apresentados tendem a levar o aluno a 

compreender que as metrópoles, fundamentadas nas estruturas do Antigo 

Regime, não apenas exploravam as colônias, mas também se opunham à formação 

das sociedades liberais. Essa oposição seria a principal motivação para as lutas 

de Independência, com as colônias, ao conquistarem sua autonomia, adotando o 

modelo de sociedade liberal. Consequentemente, o aluno é induzido a perceber a 

sociedade do Antigo Regime como essencialmente negativa, enquanto a sociedade 
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liberal é apresentada como a única alternativa viável. Essa abordagem, entretanto, 

contribui para a legitimação do modelo social e econômico atual. Ao reforçar essa 

visão, o desenvolvimento do senso crítico do aluno se vê restrito, uma vez que ele 

não é incentivado a questionar que a nova estrutura estabelecida após a 

Independência deu origem à sociedade contemporânea, com seus próprios 

problemas. A falta de uma análise profunda dos processos históricos e suas 

consequências impede a construção de um conhecimento crítico sobre os 

mecanismos que moldaram o sistema atual. 

Assim, essa abordagem contribui para uma compreensão superficial e 

distorcida das dinâmicas interculturais, pois não apresenta os diferentes povos 

em suas próprias culturas, mas sim os coloca como sujeitos que lutam pela 

cultura imposta pelos colonizadores. Ao omitir as consequências desse movimento 

histórico e o contexto de desigualdade persistente vivido por muitos desses povos 

até os dias de hoje, a análise negligencia as complexas relações de poder e 

exploração. Além disso, responsabiliza esses povos ao afirmar que eles devem 

contribuir para o desenvolvimento sustentável em um sistema global cuja base 

estrutural se sustenta na desigualdade. Tal perspectiva impede uma reflexão 

crítica sobre as reais condições sociais e históricas que continuam a perpetuar a 

marginalização desses grupos. 

A unidade temática “O Brasil do século XIX” abrange oito objetos de 

conhecimento, distribuídos por oito habilidades. A habilidade (EF08HI15) visa 

identificar e analisar o equilíbrio de forças e os sujeitos envolvidos nas disputas 

políticas durante o Primeiro e o Segundo Reinado, abordando temas como o Brasil 

do Primeiro Reinado, o Período Regencial, as contestações ao poder central e a 

política e economia do Segundo Reinado. 

A habilidade (EF08HI16) enfoca a análise da diversidade política, social e 

regional nas rebeliões e movimentos contestatórios ao poder central, 

concentrando-se no Período Regencial. A habilidade (EF08HI17) relaciona as 
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transformações territoriais durante o Império, abordando questões de fronteiras, 

contendas e a Lei de Terras, com seus desdobramentos políticos no Segundo 

Reinado. 

A habilidade (EF08HI18) investiga as questões internas e externas 

relacionadas à participação do Brasil na Guerra do Paraguai, discutindo 

diferentes versões sobre o conflito. Esse estudo permite desenvolver a sexta 

competência, ao problematizar a historiografia e evidenciar como eventos 

históricos podem ser interpretados de maneiras distintas, dependendo da fonte e 

da abordagem do historiador. 

A habilidade (EF08HI19) questiona o legado da escravidão nas Américas, 

com base em fontes variadas, e examina o sistema escravista no Brasil, abordando 

as plantations, as revoltas de escravizados, o abolicionismo e as políticas 

imigratórias durante o Império. 

A habilidade (EF08HI21) analisa as políticas oficiais relativas aos indígenas 

durante o Império, destacando as políticas de extermínio. Por fim, a habilidade 

(EF08HI22) discute o papel das culturas letradas, não letradas e das artes na 

formação da identidade do Brasil do século XIX, com foco na produção do 

imaginário nacional, a cultura popular, as representações visuais e o 

Romantismo. 

O desenvolvimento desta unidade temática contribui para a segunda 

competência, que visa compreender a historicidade no tempo e no espaço, 

estabelecendo relações entre acontecimentos e processos que promovem tanto a 

transformação quanto a manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas 

e culturais. Ao abordar as questões políticas do Primeiro e Segundo Reinado, as 

transformações territoriais decorrentes de tensões e conflitos durante o Império, 

o legado da escravidão e a necessidade de ações afirmativas, assim como as 

políticas oficiais em relação aos indígenas e a formação das identidades no Brasil, 
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a unidade permite ao aluno problematizar as lógicas de organização cronológica e 

as implicações dessas questões na construção da sociedade brasileira. 

E da terceira competência: Elaborar questionamentos, hipóteses, 

argumentos e proposições em relação a documentos, interpretações e contextos 

históricos específicos, recorrendo a diferentes linguagens e mídias, exercitando a 

empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, a cooperação e o respeito. Visa 

promover o conhecimento sobre os sujeitos envolvidos nas disputas políticas, nos 

movimentos contestatórios ao poder centralizado, nas questões interna e externa 

da guerra do Paraguai, das pessoas escravizadas de seus descendentes e dos 

indígenas, mostrando visões e versões sobre os acontecimentos em que esses 

sujeitos fizeram parte.  

O desenvolvimento das habilidades e das competência acima possibilitam 

ao aluno produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de informação e 

comunicação, tanto para ter acesso a documentos e a informações que 

possibilitem a interpretação dos mesmos, como para produzir trabalhos e vídeos 

trazendo questionamentos e propostas sobre o legado da escravidão e das 

desigualdades e preconceitos herdados do período imperial, utilizando essas 

tecnologias de informação e comunicação desenvolvendo a sétima competência: 

Produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

modo crítico, ético e responsável, compreendendo seus significados para os 

diferentes grupos ou estratos sociais.  

Ao trabalhar essas questões é possível perceber o atendimento dos 

requisitos da agenda 2030 na parte que reafirma a importância da declaração dos 

direitos humanos: 

 
Reafirmamos a importância da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, bem como de outros instrumentos internacionais relativos aos 

direitos humanos e ao Direito Internacional. Sublinhamos as 
responsabilidades de todos os Estados, em conformidade com a Carta das 

Nações Unidas, de respeitar, proteger e promover os direitos humanos e as 

liberdades fundamentais para todos, sem qualquer tipo de distinção de 
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raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, 

origem nacional ou social, propriedades, nascimento, deficiência ou 

qualquer outra condição (Brasil, 2016, p. 6). 
 

 

Nessa parte, o documento reforça a necessidade de respeito, proteção e 

promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem 

qualquer tipo de distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 

de qualquer outra natureza. Isso se mostrou fragilizado no Brasil do século XIX, 

causou diversos conflitos e consequências que prejudicaram o desenvolvimento 

humano naquele momento, gerando um país com diversos dilemas em relação a 

esses temas.  

A próxima unidade temática, configurações do mundo no século XIX, possui 

cinco objetos de conhecimento e cinco habilidades a serem trabalhadas: a 

habilidade (EF08HI23) estabelecer relações casuais entre as ideologias raciais e o 

determinismo no contexto do imperialismo europeu e seus impactos na África e 

na Ásia, com o objeto nacionalismo revoluções e as novas ações europeias; a 

habilidade (EF08HI24) Reconhecer os principais produtos, utilizados pelos 

europeus, procedentes do continente africano durante o imperialismo e analisar 

os impactos sobre as comunidades locais na forma de organização e exploração 

econômica, com o objeto uma nova ordem econômica: as demandas do capitalismo 

industrial e o lugar das economias africanas e asiáticas nas dinâmicas globais; a 

habilidade (EF08HI25) caracterizar e contextualizar os aspectos das relações entre 

os EUA e a América Latina no século XIX, com o objeto os Estados Unidos da 

América e América Latina do século XIX; a habilidade (EF08HI26) identificar e 

contextualizar o protagonismo das populações locais na resistência ao 

imperialismo na África e na Ásia, com o objeto imperialismo europeu e a partilha 

da África e da Ásia; a habilidade (EF08HI27) identificar as tensões e os significados 

dos discursos civilizatórios avaliando seus impactos negativos para os povos 

indígenas originários e as populações negras na América, com o objeto 

pensamento e cultura no século XIX: darwinismo e racismo; O discurso 
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civilizatório nas Américas o silenciamento dos saberes indígenas e as formas de 

integração e destruição de comunidades e povos indígenas; A resistência dos 

povos e comunidades indígenas diante a ofensiva civilizatória.  

Nessa unidade temática são trabalhadas questões sobre ideologias raciais e 

o determinismo no contexto do imperialismo europeu. Averigua produtos e 

impactos dessa busca sobre as comunidades locais do continente asiático e 

africano. Também mostram a ação imperialista dos Estados Unidos sobre a 

América Latina no século XIX, e o aluno é levado a identificar o protagonismo das 

populações africanas e asiáticas mediante o imperialismo e as tensões e as 

consequências negativas dos discursos civilizatórios para os povos indígenas 

originários e as populações negras na América. 

A unidade temática contempla a competência 5: analisar e compreender os 

movimentos de populações e mercadorias no tempo e no espaço e seu significado 

histórico levando em conta o respeito e a solidariedade com diferentes populações, 

porque ela possibilita o entendimento de que a busca por determinados produtos 

provocou a ação imperialista, justificada com base em teorias racistas que 

causaram impactos negativos sobre a população africana, indígena e asiática. 

Essas populações sofreram com interferências violentas sobre suas culturas, 

economias, políticas e sociedades por causa da ambição do europeu, mostrando 

que os eventos causados pelo imperialismo promoveram um período histórico 

marcado pela falta de solidariedade e respeito entre diferentes populações. A partir 

desse entendimento, o aluno acaba sendo preparado para entender a gravidade 

desse evento e ver os requisitos necessários para se ter um mundo de paz e 

segurança de acordo com o que é falado na meta 35, que aborda a importância da 

paz para o desenvolvimento sustentável. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Temos, assim, como resultado, um documento curricular elaborado em 

consonância com os interesses neoliberais e multilaterais, que visam à formação 

de um cidadão funcional às diretrizes da Agenda 2030. Essa configuração pode 

ser compreendida como uma forma de manutenção do sistema, uma vez que, 

conforme evidenciado na análise das habilidades previstas para o oitavo ano, a 

BNCC acaba por legitimar as estruturas da sociedade capitalista contemporânea. 

Nesse contexto, observa-se ainda um movimento de despolitização dos conteúdos 

históricos, expresso na valorização de narrativas conciliadoras e na ênfase na 

construção de identidades nacionais e de valores cívicos. Tal orientação curricular 

esvazia o potencial da disciplina de História como instrumento de leitura crítica 

da realidade e de intervenção social, restringindo sua capacidade formativa diante 

dos desafios impostos pela crise civilizatória em curso — crise esta denunciada 

pela própria Agenda 2030 como produto de um modelo de desenvolvimento 

excludente, exploratório e ambientalmente insustentável. 

Essa compreensão foi possível a partir do entendimento de que as 

competências, conforme definidas na BNCC, consistem na mobilização de diversos 

recursos – conhecimentos, habilidades, atitudes e valores – para resolver 

situações-problema. Por não estarem centradas em conteúdos específicos, as 

competências não são ensinadas diretamente, mas desenvolvidas por meio de 

habilidades. Estas, por sua vez, envolvem a seleção de partes do conteúdo 

associadas a determinados contextos, com o objetivo de contribuir para o 

desenvolvimento das referidas competências. Esse processo implica uma escolha 

dirigida de conhecimentos considerados úteis ou esperados, o que pode resultar 

no esvaziamento dos conteúdos científicos mais densos e complexos. A título de 

exemplo, a primeira habilidade analisada (EF08HI01 – Identificar os principais 

aspectos conceituais do iluminismo e do liberalismo e discutir a relação entre eles 

e a organização do mundo contemporâneo) demonstra essa lógica, ao esperar que 
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o aluno apenas identifique conceitos centrais do Iluminismo e do Liberalismo e 

estabeleça relações gerais com a configuração do mundo atual, sem 

necessariamente aprofundar-se nas contradições históricas ou nas implicações 

estruturais desses movimentos. 

O conteúdo trabalhado restringe-se às características do Iluminismo e do 

Liberalismo que contribuíram para a organização do mundo contemporâneo, 

deixando de lado outros aspectos fundamentais desses movimentos. Essa 

abordagem reduz o potencial crítico da aprendizagem, ao privar o estudante de 

compreender tais correntes de pensamento em seu contexto histórico de origem. 

Com isso, nega-se ao aluno a oportunidade de analisar os interesses que 

motivaram seu surgimento, as intenções políticas e ideológicas que os orientaram, 

bem como os grupos sociais que foram – e continuam sendo – beneficiados por 

esses projetos de sociedade. 

A análise dos conteúdos do oitavo ano do ensino fundamental mostra que a 

metodologia de habilidades e competências não só está contribuindo para o 

esvaziamento dos conteúdos de História, causando uma alienação, como também 

que essa metodologia vai ao encontro dos objetivos da agenda 2030, que tentam 

convencer que uma educação de qualidade é resultante da mistura de 

gerencialismo e sustentabilidade, que é formado pelos princípios contraditórios 

aos das lutas históricas por educação: direitos, participação e inclusão.  

Para compreender melhor a lógica por trás da BNCC, é possível observar 

que a habilidade citada anteriormente (EF08HI01) atende diretamente à Meta 1.5 

da Agenda 2030, que busca “construir a resiliência dos pobres e vulneráveis”. Ao 

valorizar os princípios iluministas, a BNCC reforça a ideia de que a ciência e a 

racionalidade conduzem ao progresso. Com isso, forma-se um cidadão 

considerado “resiliente”, que aprende a adaptar-se às condições sociais em que 

vive por entender que estas são naturais ou inevitáveis dentro da dinâmica 

proposta pela sociedade contemporânea. Essa visão contribui para a 



 

       
Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Estadual do Oeste do Paraná                                                              

 

 

 

 
 

  
 

  
  

  
 

 

Revista Educere Et Educare, Vol. 21, N. 51. Fluxo Contínuo 2026. Ahead of Print. 
DOI: 10.48075/educare.v20i51.35414 

 

P
ág

in
a1

3
1

 

internalização da culpa individual diante das desigualdades, desviando a atenção 

das causas estruturais que as produzem. 

Diante disso, evidencia-se a tendência da BNCC – enquanto currículo 

mínimo – à padronização e homogeneização dos conteúdos, objetivos e 

habilidades. O modelo educacional proposto, ao alinhar-se aos objetivos da 

Agenda 2030, se ancora nos princípios da teoria do capital humano. Trata-se de 

uma concepção de educação voltada ao desenvolvimento humano e econômico, 

mas sob a ótica dos interesses capitalistas. Nesse sentido, a BNCC se insere num 

discurso promovido pelo governo e por setores empresariais que defende a 

reformulação do conhecimento escolar, do currículo e da aprendizagem, 

transferindo aos professores a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do 

sistema educacional. 

A educação, então, deixa de ser pensada como uma questão de Estado e 

passa a ser concebida como uma demanda supranacional, subordinada a um 

projeto de desenvolvimento global. Nessa lógica, ela assume um caráter 

instrumentalista e produtivista, típico da teoria do capital humano, contribuindo 

para a reprodução dos modelos burgueses de existência. Ainda que, na versão 

atual, esse modelo esteja revestido de uma narrativa humanitária, seus objetivos 

continuam vinculados à lógica da acumulação e da manutenção da ordem social 

vigente. 

Apesar do discurso humanitário, os dados levantados nesta pesquisa 

indicam que a BNCC de História está alinhada ao projeto de desenvolvimento 

sustentável promovido pela Agenda 2030. Tal alinhamento revela-se na formação 

de sujeitos aptos a viver em uma sociedade que busca apenas atenuar os efeitos 

do caos social – sem, no entanto, transformá-lo estruturalmente –, garantindo, 

assim, a estabilidade necessária para a perpetuação do sistema capitalista. Em 

última instância, pretende-se formar cidadãos com competências e habilidades 

que os capacitem a funcionar como produtores e consumidores, mantendo a 
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engrenagem econômica em movimento. A visão de sociedade presente nesse 

documento é, portanto, uma construção ideológica voltada à manutenção da 

ordem capitalista, baseada na alienação e na negação do acesso ao conhecimento 

sistematizado. Essa dinâmica favorece a permanência dos grupos dominantes no 

poder, em detrimento da formação crítica e emancipadora dos sujeitos. 
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